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De acordo com a legislação vigente, a educação profissional e o ensino médio de nível técnico, são áreas que objetivam o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva do indivíduo, dando acesso a alunos do ensino fundamental até o trabalhador adulto. Logo, todos têm a possibilidade de usufruir da educação profissional e se integrar ao mercado de trabalho. Constitucionalmente, o tema Educação Profissional vem sendo tratado, no Brasil, desde 1909. Ao longo dos anos - e das Constituições aprovadas no Brasil, o tratamento dado à Educação Profissional sofreu diversos avanços e retrocessos, resultante não só do momento político em que cada uma delas foi aprovada, mas da própria relação e do conflito entre a classe governante e as entidades representativas do setor.

Para um melhor entendimento em relação à educação profissional nos dias atuais julgamos necessário percorrer de forma sucinta, sua trajetória histórica no país.
A herança deixada pelo trabalho escravo em nosso país segundo Brasil (2004), contagia a divisão do trabalho e a hierarquia social de status e salários. Diminui a capacidade criativa pelo preconceito a tudo que não seja atributo do dinheiro ou da suposta valorização do trabalho intelectual. Este preconceito “foi estendido ao longo da historia a toda a população livre e pobre, que resistia a se submeter ao trabalho nos moldes exigidos pelo capitalismo”. (CAMPOS; MAXIMO, 2006, p.29).
 A educação brasileira, ao longo da sua historia, vem representando a própria dualidade da sociedade nacional, consubstanciada em uma acirrada e desigual distribuição do conhecimento. Assim, pode se afirmar que foi se tornando oficial e legitimado o grande distanciamento existente entre a educação da elite, caracterizada por uma maior qualidade e por seu caráter acadêmico, seletivo e propedêutico (ministrado em instituições secundárias e superiores) e a educação voltada para as camadas menos favorecidas, marcada pela qualidade questionável traduzida em um ensino pontual e aligeirado (ofertado em escolas primarias e profissionais). (AMARAL; OLIVEIRA, 2007, p. 167.)

Por isso o resgate da educação profissional como uma atividade digna e construtiva passa por sua articulação com outros níveis de desenvolvimento econômico e cultural do país e com a universalização da educação básica de características humanistas e cientifico-tecnólogicas.

A respeito da educação e trabalho dos povos indígenas existentes no Brasil no momento da chegada dos portugueses, podemos dizer que “suas práticas educativas, em geral, e o preparo para o trabalho se fundiam com as práticas cotidianas de socialização e de convivência, no interior das tribos, com os adultos.” (Manfredi, p. 66). Desta forma, os mais velhos faziam suas atividades cotidianas como caça, pesca coleta, plantio, colheita, construção ou confecção de objetos, e por meio de observação, os mais novos aprendiam e repetiam. Este é um processo de educação profissional que integra saberes e fazeres com o exercício das atividades da vida em comunidade.

Esta forma de educação ainda é vastamente utilizada nos dias de hoje, mesmo com a incorporação de novas práticas educacionais.  “É possível afirmar que esses povos foram os primeiros educadores de artes e ofícios para as áreas de tecelagem, de cerâmica, para adornos e artefatos de guerra, para construção de casas e, obviamente, para as várias técnicas de cultivo da terra e para a produção de medicamentos”. (MANFREDI, 2002, P.. 67).

A educação, segundo Pillet (1998), é o modelo de desenvolvimento econômico do país. Nos primeiros séculos o modo de produção não exigia trabalhadores qualificados que realizam serviços de exploração e expropriação de matéria prima destinados à coroa portuguesa na fase colonial. Estes serviços eram realizados por índios e escravos que realizavam tarefas nas lavouras ou atividades mineradoras.

A educação profissional (trabalho manual), “sempre muito elementar diante das técnicas rudimentares de trabalho, era conseguida através do convívio, no ambiente de trabalho, quer de índios, negros ou mestiços que formavam a maioria de população colonial”. (RIBEIRO, 2003, p.24).

A aprendizagem de ofícios, tanto para os escravos, quanto para os homens livres era desenvolvida no próprio ambiente de trabalho sem padrões ou regulamentações, sem atribuições de tarefas para aprendizes (...) Os aprendizes não eram necessariamente crianças e adolescentes, mas os indivíduos que eventualmente demonstrassem disposições para a aprendizagem, em termos tanto técnicos (força, habilidade, atenção) quanto sociais (lealdade ao senhor e ao seu capital, na forma das instalações, instrumentos de trabalho, matéria-prima, mercadorias e a conservação de si próprio, também capital. (CUNHA, 2000, p.32 cito in MANFREDI, p.68)
Assim como no cotidiano indígena, nos engenhos também prevalecia à informalidade das práticas educativas para o trabalho. A aprendizagem das técnicas de trabalho no engenho era repassada no próprio local de trabalho.

Com o crescimento da agroindústria açucareira e a extração de minérios em Minas Gerais, nasceram núcleos urbanos para abrigar a burocracia do estado e as atividades de comércio e serviços. Com estes núcleos nasceu também um mercado consumidor interessado em diversos produtos, o que gerou a necessidade do trabalho especializado de diversos artesãos como carpinteiros, pedreiros, sapateiros, alfaiates, entre outros. ”Também sediados nos núcleos urbanos mais importantes estavam os colégios religiosos, em particular os dos jesuítas, com seus quadros próprios de artesãos para as atividades internas de construção, manutenção, e prestação de serviços variados (CUNHA, 2000, p.27 cito in MANFREDI p. 68)

Os colégios dos jesuítas, situados nos mais importantes núcleos urbanos, foram então os primeiros núcleos de formação profissional durante o período colonial, neles eram formados artesãos e profissionais dos demais ofícios. Nestes colégios havia os padres, que se dedicavam ao trabalho religioso e os irmãos coadjuntores, que empregavam-se dos mais diversos ofícios nas tarefas domésticas e em ofícios mecânicos, em apoio aos padres. 

Nos colégios e nas residências da Europa, os jesuítas contratavam trabalhadores externos para o desempenho dos ofícios mecânicos, tendo apenas um irmão coadjuntor para dirigi-los. No Brasil, entretanto, a raridade de artesãos fez com que os padres trouxessem irmãos oficiais para praticarem aqui suas especialidades como, também, e principalmente para ensinarem seus misteres a escravos, homens livres, fossem negros, mestiços e índios (...) Os irmãos procuravam reproduzir nas oficinas as práticas de aprendizagem de ofícios vigentes na Europa, onde eles próprios aprenderam. Por isso, davam preferência às crianças e aos adolescentes, aos quais iam sendo atribuídas tarefas acessórias da produção (CUNHA, 2000, p32 cito in MANFREDI, 2002).

Os irmãos-oficiais ensinavam ofícios ligados à carpintaria, ferraria, construção de edifícios, embarcações, pintura, produção de tijolos, telha, louça, fabricação de medicamentos, fiação e tecelagem. 

A regulamentação das práticas de oficio variava de uma cidade para outra, as câmaras municipais tinham flexibilidade para elaborar os nomes. A aprendizagem de cada ofício ficava a critério dos mestres, mas a irmandade controlava pontos importantes. Os mestres eram obrigados a registrar os aprendizes e cada um deles não poderia ter mais que dois menores trabalhando com ele para aprender o ofício. O tempo de aprendizado era de quatro anos no mínimo. Antes deste período, o aprendiz não podia trabalhar na oficina de outro mestre. Após este período o mestre emitia uma certidão declarando o término do aprendizado e então o aprendiz era examinado por juízes dos ofícios da irmandade.

Com o emprego de mão-de-obra escrava para execução de atividades artesanais e de manufaturas, acabou-se criando a representação que todo trabalho que exigisse esforço físico e manual era “trabalho desqualificado”, como ressalta Cunha:

Numa sociedade onde o trabalho manual era destinado aos escravos (índios e africanos), essa característica “contaminava” todas as atividades que lhes eram destinadas, as que exigiam esforço físico ou a utilização das mãos (...). Aí está à base do preconceito contra o trabalho manual, inclusive e principalmente daqueles que estavam socialmente mais próximos dos escravos: mestiços e brancos pobres (CUNHA, 2000, p.90) 

Havia ainda atividades de brancos livres preservavam para si, nestes casos as corporações de ofícios faziam normas rigorosas que impediam ou não incentivavam o emprego de escravos em certos ofícios, no sentido de resguardar estas atividades como atividades tipicamente brancas, não permitindo acesso de mulatos e negros a seu exercício.

 Com a transferência da corte portuguesa para cá o Brasil deixou de ser colônia e passou então a ser a sede do Reino. Por este motivo, ocorreram inúmeras mudanças econômicas e políticas significativas. Na economia, deixamos de lado a relação de intercâmbio e exploração característica do modelo Metrópole-Colônia. A economia não era baseada mais somente na agroindústria açucareira voltada para o sistema colonial de trocas. Iniciou-se a implantação de empreendimentos industriais estatais e privados para subsidiar o comercio. Ao mesmo tempo constituiu-se então o aparelho educacional escolar.
Historicamente, as iniciativas religiosas, particularmente as da Igreja Católica, fizeram parte das práticas sócio-culturais da sociedade brasileira desde sua constituição. Como afirma Cunha (2000), as iniciativas educacionais da ordem religiosa foram numerosas, principalmente as das ordens jesuítas; contudo, como a Igreja estava integrada ao Estado português, tais iniciativas foram ambiguamente estatais.
Oficialmente a história aponta a catequese dos nativos como à principal obra educacional da Igreja; contudo suas escolas não devem ser subestimadas.

A expulsão dos jesuítas em 1759 desorganizou o sistema de educação escolar existente o que forçou o Estado a substituir o sistema existente, porém isso levou um tempo. Apenas após a transferência do Reino português ao Brasil é que as primeiras medidas rumo à constituição dos aparelhos escolares foram tomadas. 

Em termos mais concretos, segundo Amaral e Oliveira, (2007), a educação profissional iniciou-se em 1809, com a criação do Colégio das Fábricas no Rio de Janeiro, cujo objetivo era capacitar órfãos portugueses em diferentes ofícios. 

As primeiras instituições públicas fundadas foram as de ensino superior, voltadas a formar pessoas para exercer funções qualificadas. Assim a instituição do sistema educacional principiou pelo topo, ao passo que os demais níveis de ensino (primário e secundário) serviam como cursos preparatórios à universidade. Alguns poucos colégios ministravam o ensino secundário.

Paralelamente à construção do ensino público, o Estado procurava desenvolver um tipo de ensino diferente do secundário e do superior, que teria por objetivo formar força de trabalho diretamente ligada à produção: os artífices para as oficinas, fábricas, arsenais.

A iniciativa de Educação Profissional durante o Império, ora partia de associações civis, ora de esferas estatais. Por vezes partiam da combinação de entidades e grupos da sociedade civil e do Estado e eram ministradas nas academias militares, em entidades filantrópicas e nos liceus de artes e ofícios.

Quando um empreendimento manufatureiro de grande porte exigia grande quantidade de mão-de-obra até então não disponível, o Estado envolvia o trabalho e a aprendizagem compulsória, ensinando o ofício aos menores dos setores mais pobres e excluídos da sociedade (órfãos, abandonados, desvalidos).

Entre 1840 e 1856 foram criadas casas de educandos artífices que adotaram modelo de aprendizagem de ofícios vigentes no âmbito militar, incluindo padrões de hierarquia e disciplina. Crianças e jovens que antes viviam em estado de mendicância, eram encaminhados a estas casas e lá recebiam instrução primária (leitura, escrita, aritmética, álgebra, escultura, desenho, entre outros) e aprendiam alguns dos seguintes ofícios: tipografia, encadernação, alfaiataria, tornearia, carpintaria, sapataria, etc. Depois de concluída aprendizagem, o artífice permanecia mais três anos trabalhando nas oficinas com a finalidade de pagar a aprendizagem e formar um pecúlio.

O uso do trabalho como uma forma de disciplina ou para ensinar um ofício se dava sob a concepção de educação assistencialista. Se hoje, tal concepção, pelo menos no nível governamental, é escamoteada por um discurso que se supõe democrático, naquele contexto histórico, o próprio Estado assumia aquele ensino como predestinado para as camadas mais desfavorecidas. (MACHADO, 1989, p.30).

Tais casas, ao contrário dos liceus de artes e ofícios, geralmente criadas e mantidas por sociedades particulares com auxílio governamental eram integralmente mantidas pelo Estado: sua clientela era constituída de órfãos e desvalidos, o que as fazia serem vistas mais como “obras de caridade” do que como “obras de instrução pública”. A instrução propriamente profissional era ministrada nos arsenais militares e/ou nas oficinas particulares (CUNHA, 2000, p.91e113).
De iniciativas de entidades civis, nasceram os liceus de artes e ofícios. Cujos recursos vinham das quotas de sócios ou de órgãos ou de doação de benfeitores, estes eram membros da burocracia do estado, nobres, fazendeiros e comerciantes.

Muitos liceus também funcionavam como escolas do ensino primário, que na época era bastante restrito.

Entre 1858 e 1886 foram criados liceus de artes e ofícios nos principais centros urbanos (Rio de Janeiro, Salvador, Recife, São Paulo, Maceió, Ouro Preto). O acesso aos cursos era livre, restrito apenas aos escravos. 

No período republicano, os liceus foram mantidos e ampliados em alguns estados, tornando-se a base para construção de uma rede nacional de escolas profissionalizantes.

Durante o Império, as práticas educativas promovidas pelo Estado e pela iniciativa privada refletiam em duas concepções distintas: uma assistencialista e compensatória destinada aos pobres e desafortunados, de forma que pudessem tornar digna a pobreza mediante o trabalho, a outra dizia respeito à educação como formação para o trabalho artesanal, tornando qualificado e socialmente útil, além do legitimador da dignidade da pobreza.

Assim, tanto no campo ideológico, quanto no campo político, tais iniciativas constituíam mecanismos de disciplinamento dos setores populares, no sentido de conter ações contra a ordem vigente e tornar legítima a estrutura social de exclusão herdada do período colonial. (MANFREDI, 2002).

Em virtude da aceleração dos projetos de industrialização e urbanização vista nos últimos anos do Império e nas primeiras décadas da implantação da república, o país ingressava em nova fase econômica marcada por profundas mudanças socioeconômicas provocadas pelo fim da escravatura, pelo projeto de imigração e pela expansão da economia cafeeira.

Estas mudanças somadas aos novos empreendimentos industriais e o surgimento dos grandes centros estimularam o incremento de infra-estrutura urbana de transportes e edificações. A modernização tecnológica destes novos setores da economia brasileira gerou novas necessidades de qualificação profissional e novas iniciativas no campo da instrução básica e profissional popular.

Durante a Primeira República o sistema educacional escolar e a educação profissional ganharam nova configuração. As poucas instituições dedicadas ao ensino de ofícios artesanais e manufatureiros cederam lugar a verdadeiras redes de escolas por iniciativas dos governos estaduais, do governo federal e outros protagonistas: a Igreja Católica, associações de trabalhadores ou de natureza sindical e membros da elite cafeeira. (MANFREDI, 2002).

Segundo Cunha (2000), logo após a proclamação da Republica, foram os positivistas os primeiros a expressar sua posição sobre a educação profissional.

Um memorial, assinado por inúmeros operários de oficias manifestava as seguintes preocupações: manter o tempo livre para os aprendizes absorverem a educação materna, tendo em vista a formação moral dos mesmos; assegurar a instrução primária, instituindo concurso para ingresso desta aprendizagem; pagar aos aprendizes apenas o necessário para complementação dos salários dos pais, evitando que alguns destes fossem tentados a enriquecer-se à custa do trabalho dos filhos; valorizar a educação materna tanto no lar, quanto no encaminhamento dos menores a instrução profissional.

Estas medidas não foram acatadas pelo governo, mas influenciaram indiretamente na elaboração de um decreto que limitou o emprego de menores nas fábricas federais e na transformação do Asilo de Meninos Desvalidos no Instituto de Educação Profissional.

A medida mais efetiva para transformar as escolas de aprendizes num único sistema, segundo Amaral e Oliveira (2007), aconteceu em 1909, no governo de Nilo Peçanha. Este criou 19 escolas, uma para cada unidade de Federação. A localização destas escolas obedeceu mais a critérios políticos que econômicos, pois foram instituídas nas capitais dos Estados apesar de que naquela época poucas capitais contavam com um parque industrial desenvolvido e as atividades manufatureiras concentradas em outras cidades.

Estas escolas formavam, desde sua criação, todo um sistema escolar, pois estavam submetidas a uma legislação que as distinguia das demais instituições de ensino profissional mantidas por particulares (fossem congregações religiosas ou sociedades laicas), por governos estaduais, e diferenciavam-se até mesmo de instituições mantidas pelo próprio governo federal. Em suma, as escolas de aprendizes artífices tinham prédios próprios, currículos e metodologia próprios, alunos, condições de ingresso e destinação esperada dos egressos que as distinguiam das demais instituições de ensino elementar (CUNHA, 2000, p.94)

A finalidade destas escolas era a formação de operários e de contramestres, por meio de ensino prático e de conhecimentos técnicos transmitidos aos menores em oficinas de trabalhos manuais ou mecânicos mais convenientes e necessários ao Estado em que a escola estivesse funcionando, consultando quando possível as necessidades específicas das indústrias locais.

Cada escola deveria contar com até cinco oficinas de trabalho manual ou de mecânica, conforme a capacidade do prédio escolar e as especialidades das indústrias locais. Os ofícios oferecidos eram o de marcenaria, alfaiataria e sapataria, mais artesanais que manufatureiros o que revela a distancia entre os propósitos industrialistas de seus trabalhadores e a realidade diversa de sua vinculação ao trabalho fabril. Poucas destas escolas tinham instalações para o ensino de ofícios propriamente industriais.

 Para Manfredi, (2002), o regime de federação possibilitou a realização de iniciativas estaduais para organização do ensino profissional. Alguns governos estaduais redefiniam os antigos liceus e criavam suas próprias redes de ensino profissional.

No Estado do Rio de Janeiro, fundou três escolas de ofícios orientadas para a formação da força de trabalho industrial e manufatureira. 

No Distrito Federal, o então Asilo de Meninos Desvalidos, foi substituído por Instituto Profissional, retirando a destinação pejorativa. Procurou-se então retardar a entrada de menores na força de trabalho, elevando para 14 anos a idade mínima de ingresso nessa instituição de aprendizagem de oficio. Foi instituído também que cada aprendiz deveria percorrer a série completa de ofícios de forma elementar de forma que fosse preparado para o uso de inúmeros instrumentos de trabalho e somente após esta formação seria feita a escolha de um ofício para o aprofundamento conforme indicação individual. Esse instituto foi uma das peças-chave na implantação das reformas educacionais.

 O Estado de São Paulo foi o que mais se desenvolveu nesta modalidade de ensino. Foram criados cursos noturnos para menores trabalhadores, embora não fossem cursos profissionalizantes, visavam ministrar educação geral, enfatizando sua aplicação prática na produção. 

Posteriormente começaram a funcionar em São Paulo capital as primeiras escolas profissionais oficiais destinadas aos ensinos das “artes industriais” para o sexo masculino e “economia e prendas manuais” para o sexo feminino. Esta rede de ensino era constituída por três tipos de estabelecimentos: a escola profissional primária, que ministrava curso vocacional, a escola profissional secundária e o instituto profissional, com uma hierarquia bem definida de competências.

Para formação de formadores, era oferecido um curso de dois anos de duração, anexos a cada um dos institutos. Depois destes dois anos, os mestres-alunos ainda faziam um estágio de seis meses na oficina de sua especialidade.

Nas escolas masculinas, os principais cursos oferecidos eram os de mecânica, de marcenaria, de pintura, de decoração e de eletricidade. Nas escolas femininas, por seu turno, havia cursos de rendas e bordados, de confecção, de flores e chapéus, de pintura e desenho profissional (Moraes, 2001). 
Ao lado das iniciativas privadas e estatais, os anos 30 propiciaram iniciativas mistas, todas nascidas em São Paulo e ligadas às ferrovias. A primeira Escola Profissional Mecânica, que funcionava no Liceu de Artes e Ofícios e era mantidos por companhias ferroviárias paulistas, concursos do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Cada uma das empresas convenientes tinha direito de enviar dois menores para o aprendizado de ofícios no Liceu e para estágio prático nas oficinas de uma delas. Em 1943, essa iniciativa, ampliada pela experiência obtida pela Estrada de Ferro Sorocaba, deu origem ao Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional (CFESP), numa complexa organização, em que o governo estadual colaborava, mediante equipamento especializado existente em Sorocaba (que havia sido estatizada) com professores de educação geral. As empresas ferroviárias paulistas (depois, de todo o País), por sua vez, contribuíam financeiramente, de acordo com o número de empregados de cada uma, e participavam com representantes no conselho diretor da entidade. O SENAI, em 1942 acabou incorporando este padrão de financiamento e de gestão, assim como o próprio CFESP – suas oficinas, seus docentes e seu pessoal dirigente (CUNHA, 2000, p.115-139)

No plano da iniciativa privada há de se destacar a importância do sistema construído pelos salesianos. Eram liceus de artes e ofícios organizados e mantidos pela ordem dos padres salesianos. Nestes os aprendizes que deviam ter concluído a escola primária, freqüentavam cursos de cinco ou seis anos de duração, nos quais se ministrava alguma educação geral, com predominância da religiosa. No que diz à educação geral, oferecida em paralelo à educação profissional, incluíam-se matérias pra complementação do ensino primário.

Quanto ao ensino profissional, era oferecida preparação para os seguintes ofícios: tipografia, encadernação, marcenaria, alfaiataria e sapataria, fundição de tipos e marmoraria. As oficinas funcionavam como espaços de produção de trabalhos, pelo sistema de encomendas, de forma que fossem subsidiadas as despesas de custeio. As oficinas de roupas e calçados, por exemplo, procuravam obter recursos vendendo seus produtos aos estudantes internos do curso secundário e do comercial.

Estas escolas não eram exclusivamente destinadas ao ensino profissional, mas oferecia também o ensino secundário, cursos que se mostraram cada vez mais importantes, até a extinção dos ensinos de ofícios.

Após 1910 iniciou-se a decadência do ensino profissionalizante provocado basicamente pela concentração dos padres nos ensinos secundários e no comercial, estes eram mais solicitados pelas famílias mais abastadas. Além disso, a longa duração do curso incentivava a evasão e a competição das escolas públicas criadas pelo governo.

A obra salesiana pretendia formar trabalhadores, visando neutralizar a influencia dos ideais anarquistas e comunistas; contudo, acabou adaptando-se as características da formação sócio-cultural brasileira, que, já naquela época, vinha privilegiando o ensino secundário propedêutico para as elites e para setores das classes médias urbanas. Sendo assim, a grande obra dos salesianos deslocou-se para o ensino secundário, para formação das classes dirigentes, contrariando as idéias de seu fundador (CUNHA, 2000, p.47-59).

Com a aceleração dos processos de industrialização, oriundos da nova fase econômica, surgiram novas necessidades de qualificação profissional e o sistema educacional e a educação profissional ganham novas configurações.
Na década de 1920, o Brasil começa a ser repensado em termos de educação, devido ao panorama político histórico e cultural, que se esboçou após a primeira Guerra Mundial. No setor Educacional, o Brasil participa do movimento de renovação. Este movimento, segundo Romanelli (1993), apresenta uma inovação de perceber à educação como um problema social.
Começa por solicitar uma ação mais objetiva por parte do Estado. Para tanto, a primeira grande reivindicação do Manifesto é feita em prol da escola publica, do direito de cada individuo à sua educação integral decorre logicamente para o Estado, que o reconhece e proclama o dever de se considerar a educação, na variedade de seus graus e manifestações, como uma função social e eminentemente publica, que ele é chamado a desempenhar com a cooperação de todas as instituições sociais. Sendo, portanto, função do 
Estado, cabe-lhe a este, proporcioná-la de tal forma que ela não constitua privilegio de uns em detrimento de outros, devendo ser ministrada de forma geral, comum e igual. (ROMANELLI, 1993, p.147).
Percebe-se, que trata-se de uma ação de posição ideológica em face do problema educacional, com reivindicações que o Estado assegure escola para todos e não mais uma educação classicista. Sugere também a “laicidade do ensino, a gratuidade, e a obrigatoriedade”. (Romanelli, 2003, p.147

Em meados de 1920 já existiam no Brasil algumas instituições de ensino que ofereciam cursos técnicos para conferir uma formação intermediaria entre mestres e engenheiros. Pela Lei 3.991, de 5 de janeiro de 1920, foi fixada a despesa geral da União para o ano corrente, destinando-se parte desse orçamento ao Ministério da Agricultura (ao qual competia a promoção de cursos profissionais), a fim de firmar convênios com instituições para o funcionamento do curso de Química Industrial, que tinha duração de três anos. (AMARAL; OLIVEIRA, 2007, P.169).

Com os vários debates educacionais realizados na década de 20, promovida pela câmara dos deputados a educação profissional ganharia novo rumo ao propor que esta fosse estendida a ricos e pobres, e não apenas a população mais carente.

Para Moura (2006), Devido à crise do café nos anos 20 e a crise mundial, é fortalecido a nova burguesia industrial no Brasil Surge o modelo de importações atendendo os interesses da elite que destinava a produzir bens de consumo, em que a produção foi reduzida nas economias. Este acontecimento fortalece a indústria, a tecnologia onde começa a produção internamente dos produtos produzidos em outros países.

Adentrando a década de 30, podemos considerá-la como um marco referencial na historia do Brasil, no que diz respeito à educação. Nessa época, segundo Silva; Zamai e Silva (2000), iniciava-se o processo de industrialização do país. Com a queda da bolsa de Nova Iorque e a conseqüente crise do café, fazia-se necessário mais bens de consumo, os quais até o momento eram importados. Devido esta fase, denominada substituições das importações, levou à criação de um maior número de escolas superiores para a formação de recursos humanos indispensável às novas exigências do setor produtivo.

Em 1930, foi criado o Ministério da Educação e Saúde Publica e em 1931 é sancionado pelo governo decretos organizando o ensino secundário e as universidades, que até o presente momento eram inexistentes, tais decretos ficaram conhecidos como Reforma Francisco Campos. São estabelecidos dois ramos paralelos de ensino: o ramo do ensino secundário, dividido em dois ciclos, sendo que o segundo deixa de ser "preparatório" para as faculdades, transformando-se em um nível de ensino que oferece habilitação para o ingresso no ensino superior; e o ramo do ensino médio profissional, também dividido em dois ciclos, destinados ao ensino comercial com caráter de terminalidade. (AMARAL; OLIVEIRA, 2007.)

Combatendo os preconceitos que fizeram menosprezar o ensino técnico, o nível médio procurará exatamente romper o monopólio do ensino clássico e reforçar a oferta do colégio industrial, do normal, do agrícola e do comercial, de sorte que o ensino, nessa fase, seja ambivalente: forme o técnico de nível médio (professor primário (professor primário, secretaria, contabilista, técnico em motores, etc.) ao mesmo tempo em que o habilita a tentar a universidade. Essa abertura do leque é imprescindível, em fase da situação critica em que nos encontramos pela falta do técnico de nível médio, sobretudo para atender à forte pressão da demanda de uma indústria, que tem atingido índices de crescimento superiores a 10% ao ano. (CUNHA, 2003).
A respeito de tal Reforma, Romanelli (1993), afirma que:                                                                                                                                   

 A Reforma Francisco Campos, efetivamente credita-se –lhe entre outros méritos, o de haver dado uma estrutura orgânica ao ensino secundário, comercial e superior. Era a primeira vez que uma reforma atingia profundamente a estrutura do ensino e, o que é importante, era pela primeira vez imposta a todo o território nacional. Era pois o inicio de uma ação mais objetiva do Estado em Relação à educação. (ROMANELLI, 1993, P.131)

Segundo Romanelli (1993), em 1934, três anos depois de criado o Ministério da Educação, foi aprovada uma nova Constituição. Essa sim dedicava um capítulo inteiro à educação. Acolheu no capítulo V "Da família, da educação e da cultura" - o inciso II, destinado a regular especificamente a educação, considerada direito de todos, devendo ser ministrada pela família e pelos poderes públicos.  Estabeleceu a competência da União para entre outras atribuições, fixar o plano nacional de educação, abrangendo todos os graus e ramos, comuns e especializados, com poderes de coordenar, fiscalizar, exercer ação supletiva onde fosse necessário e estimular a atividade educacional em todo o país.  Cunha afirma que:

A interpenetração entre esfera pública e esfera privada, isto é, o corporativismo, que já vinha ocorrendo desde os anos 1920, acentua-se nos anos 1930, no que concerne à formação da força de trabalho para atuar na área da indústria. Apesar de a Reforma Francisco Campos privilegiar apenas o ensino comercial em detrimento do ensino industrial em 1934 há a transformação da Inspetoria do Ensino Profissional Técnico em Superintendência do Ensino Industrial, vinculada diretamente ao Ministro. Assim, vai sendo estruturada a ideologia, no sentido de reiterar que a educação deve formar o homem brasileiro, como elemento da produção, necessário ao progresso da nação. (CUNHA, 2000, p.38).

A Constituição de 1934 foi uma das Constituições brasileiras que mais reconheceu a importância da educação para o desenvolvimento sócio-cultural do país, com a inserção de um capítulo especial sobre família, educação e cultura, em que a educação passava a ser vista como um direito de todos, devendo ser ministrada pelo Estado e pela família. O Estado deveria traçar as diretrizes da educação nacional, configurando a primeira tentativa na história constitucional brasileira de se estabelecer bases concretas para a criação de um projeto educacional de longo prazo que contemplasse todo o território nacional. Entre os principais aspectos desta Constituição estavam a liberdade de cátedra, a determinação de valores mínimos a serem aplicados em educação e a realização de concurso de títulos e provas para o provimento em cargos do magistério (VERONESE, 2003).

Com o estabelecimento do Estado Novo, a Constituição de 1937, segundo Romanelli (1993), não teve a mesma dimensão  da Constituição de 1934, em relação à educação. Continuou declarando a necessidade da união fixar as bases e determinar os quadros da educação nacional, bem como traçar suas diretrizes e mantendo a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino. 
 Mas a Constituição de 1937 estava longe de dar a ênfase que dera a Constituição de 1934 ao dever do Estado como Educador. No seu artigo 128, que inicia com a seção “Da Educação e da Cultura”, preferiu antes a formula suave de tratar o problema, proclamando a liberdade da iniciativa  individual e de associações ou pessoas coletivas públicas e particulares, quanto ao que respeitava o ensino. Na Constituição de 1934, o Governo começa determinando o dever da União, Estados e Municípios de favorecer as ciências, artes e cultura e , ainda, alem do direito à educação, o dever do Estado de assegurá-la. (Romanelli, 1993, p. 152). 

 A constituição de 1937 enfatizou mais a questão do ensino profissional, embora mencionasse a ele com um “ensino destinado às classes menos favorecidas” (Romanelli, 1993, p. 152) e com isto denunciava a ideologia do governo em sua política referente à educação a favor de um sistema educacional carregado de uma grande discriminação social.
Para esta mesma autora a orientação político-educacional para o mundo capitalista fica bem explicita em texto sugerindo a preparação de um maior contingente de mão de obra para as novas atividades abertas pelo mercado. Com isso, a nova Constituição enfatiza o ensino profissional e pré –vocacional.
O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favorecidas, é em matéria de educação o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativas dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e profissionais. (Romanelli, 1993, p. 153).

Percebe-se então que as conquistas adquiridas com a Constituição de 1934, foram enfraquecidas por essa nova Constituição, por enfatizar uma diferença entre o trabalho intelectual para as classes mais elevadas e o trabalho manual para as classe mais desfavorecidas.
Em 1942, por iniciativa do então Ministro de Getulio Vargas Gustavo Capanema, começam a ser reformados alguns ramos do ensino. Tal Reforma ficou conhecida como “Leis Orgânicas ou Reforma Capanema”. (Romanelli, 1993, p.154). Tal reforma realiza alguns ajustes , tais como:
(...) faz o ajuste entre as propostas pedagógicas então existentes para a formação de intelectuais e trabalhadores e as mudanças que estavam ocorrendo no mundo do trabalho. Para as elites, são criados os cursos médios de 2° ciclo, cientifico e clássico, com Três anos de duração. Sempre destinados a preparar os estudantes para o ensino superior. (KUENZER, 1999, P. 123).

Através das Leis Orgânicas, a formação profissional voltada aos trabalhadores passa a contar com alternativas em nível médio de 2°ciclo: o agrotécnico, o comercial técnico, o industrial técnico e o normal, que não davam acesso ao ensino superior. Começa a esboçar-se uma primeira tentativa de articulação entre as  modalidades cientifica e clássica e as profissionalizantes, através da qual os alunos dos cursos profissionalizantes poderiam prestar exames de adaptação que lhes dariam o direito a participar dos processos de seleção para o ensino superior. (Kuenzer, 1999, p. 123).
O currículo de ensino, até então voltado para as humanidades e ciências não era suficiente para atender às demandas de uma nova economia, fazia-se necessário um modelo diferenciado de educação voltada para o trabalho, que no momento ganhava um novo espaço nas políticas públicas.

A partir da década de 30, devido à crise na agricultura, ocorre um  movimento na economia marcado pela ascendente sociedade industrial, que influenciava na concretização de novas bases materiais. Isto demandou novas relações de trabalho e um outro caráter para a educação profissional. O empresariado passava a reconhecer que o trabalhador brasileiro, cuja maioria possuía experiência no trato com a agricultura, precisaria ser educado para as novas técnicas do trabalho. (CAMPOS; MAXIMO, 2006, P.33).

A Lei coloca também como dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que caberão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem concedidos pelo poder público. Este é um aspecto da historia do ensino profissional, que segundo Romanelli (1993), merece destaque uma vez que revela a preocupação do governo de engajar as indústrias na qualificação de seus funcionários, alem de obrigá-las a colaborarem com a sociedade no que diz respeito à educação da população. Esta reforma instaurou também os chamados “Sitema S de Ensino”.
O sistema S é um conjunto de entidades corporativas voltadas para o treinamento profissional, assistência social, consultoria, pesquisa e assistência técnica, que além de terem em comum seu nome iniciado com a letra S, têm raízes comuns e características organizacionais similares. Ele abrange o setor industrial através do SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) e do SESI (Serviço Social da Indústria), o comércio pelo SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) e SESC (Serviço Social do Comércio), o setor agrícola pelo SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Agrícola) e o de transportes pelo SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem de Transportes) e SEST (Serviço Social em Transportes), abriga também o SEBRAE (Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa) e o Sescoop (Serviço Social das Cooperativas de Prestação de Serviços). (MANFREDI, 2003)

MANFREDI descreve o Sistema S como:

O Sistema S configura-se como uma rede de Educação Profissional paraestatal, organizada e gerenciada pelos órgãos sindicais (confederações e federações) de representação empresarial. (MANFREDI, 2002, p. 179)

O Decreto 47.038/59 criou a Rede federal de Ensino Técnico e as Escolas Técnicas Federais, que começaram a ofertar um ensino de maior qualidade (Amaral; Oliveira, 2007).

Percebemos então, que as décadas de 30 e 40, forma períodos importantes para o desenvolvimento do sistema educacional no Brasil. Porém tais mudanças, não implicaram em uma ruptura com o dualismo da educação, esta continuou com seu caráter assistencialista no que se refere à educação profissional.
Em 1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 4024, de 20 de dezembro. Tal Lei envolve níveis e modalidades acadêmica e profissional de ensino com plena equivalência entre todos os cursos do mesmo nível, sem necessidade de adaptação e colocando um fim à dualidade no ensino. É importante frisar que, na prática, a dualidade permanece, privilegiando os conteúdos que atendam às necessidades imediatas do mercado de trabalho em um menor tempo possível. (MOURA, 2006).
Em 1971, a LEI 5.692/71, segundo Kuenzer 1991, pretendeu romper com a dualidade do ensino, substituindo os antigos ramos propedêuticos e profissionalizantes por um sistema único, por onde todos passam independentemente de sua origem de classe, cuja finalidade é a qualificação para o trabalho através da habilitação profissional conferida pela escola.

 O Estado Militar, segundo Germano (2005) procurou adotar uma política educacional para o Ensino Médio que relacionasse educação e trabalho, que para o autor é uma visão utilitarista, imediatamente interessada na educação escolar sob forte inspiração da teoria do capital humano. Trata se de uma tentativa de estabelecer uma relação direta entre o sistema educacional e o sistema ocupacional, de subordinar a educação à produção.

Esta terminalidade faria com que um grande contingente de alunos pudesse sair do sistema escolar mais cedo e ingressar no mercado de trabalho. Com isso diminuiria a demanda para o ensino superior. A reforma do 2º grau, portanto está diretamente relacionada com a contenção do fluxo de alunos para as universidades. Desse ponto de vista, ela assumia uma função discriminatória, apesar do discurso igualitarista e da generalização da profissionalização para todos (GERMANO, 2005, p 176).

Em 1978, as Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro, foram elevadas ao Status de Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETS), o que lhes  tornou possível tanto ministrar cursos superiores e de pós-graduação quanto aumentar a qualidade da educação profissional, nos seus diferentes níveis. Já em 1982, a Lei 7.044/82 extinguiu a profissionalização compulsória, que segundo Amaral e Oliveira (2007, p.171), “embora correta no seu princípio básico, de promover a implantação da escola única e profissionalizante, estava equivocada em muitos aspectos”.
A constituição de 1988, promulgada após amplo movimento pela redemocratização do país procurou introduzir inovações e compromissos, com destaque para a universalização do ensino fundamental e erradicação do analfabetismo.
A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, de 1988, representou um salto de qualidade em relação ao sistema constitucional anterior em termos de precisão quanto ao conceito, princípios, objetivos, preceitos, organização do sistema e financiamento, introduzindo inclusive os instrumentos jurídicos para a sua garantia (OLIVEIRA, 1995). O Direito à Educação faz parte do conjunto dos Direitos Sociais presentes no artigo 6°, sendo a primeira vez que se explicita a declaração dos Direitos Sociais, destacando-se, com primazia, a educação. 
Na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação, (Lei n° 9.394/96, Cap. III, art. 39): “a educação profissional integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”. O objetivo desta formação também se vê contemplada nas palavras de Tuppy ao afirmar que

O que se torna significativo na atual LDB não é portanto, a profunda relação que estabelece entre educação e trabalho, mas sim os mecanismos dos quais se vale: de um lado, para ampliar as possibilidades de certificação profissional e, de outro, para descompromissar o Estado do principio mais amplo, equivalente à formação para o exercício da cidadania (TUPPY, 2002, p.113.).

A reforma do Ensino Médio e Profissional do Governo Fernando Henrique Cardoso, anunciou como objetivo principal a melhoria da oferta educacional e sua adequação às novas demandas econômicas e sociais da sociedade globalizada portadora de novos padrões de produtividade e competitividade (BRASIL, 2004).

Propôs-se assim, modernizar o Ensino Médio e o Ensino Profissional no país, de maneira que acompanhasse o avanço tecnológico e atendesse as demandas do mercado de trabalho, que exige flexibilidade, qualidade e produtividade. Sendo assim, o Ensino Médio teria uma única trajetória: articular conhecimentos e competências para a cidadania e para o trabalho sem ser profissionalizante, ou seja, preparar “para a vida”. A Educação Profissional, de caráter complementar, conduziria ao permanente desenvolvimento das aptidões para a vida produtiva e destinar-se-ia a alunos egressos do ensino fundamental, médio e superior, bem como ao trabalhador em geral, jovem e adulto, independente da escolaridade alcançada.

O Decreto Federal, n° 2.208/97, ao regulamentar a LDB em seu artigo 30 a 42 (Capitulo III do Título V), afirmou como objetivos da educação profissional: formar técnicos de nível médio e tecnólogos de nível superior para os diferentes setores da economia; especializar e aperfeiçoar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos; e por fim qualificar, requalificar e treinar jovens e adultos com qualquer nível de escolaridade, para a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho. O mesmo decreto distingue três níveis: o básico, destinado a todos os trabalhadores, jovens e adultos, independentemente da escolaridade anterior; o técnico, voltado aos matriculados ou egressos do ensino médio; e o tecnológico, que corresponde aos cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos de nível médio e/ou técnico. (Brasil, 2004). 
O referido decreto, implementado pela Medida Provisória 1.549/97 e pela Portaria 646/97, trouxe grandes transformações que impactaram a essência da educação profissional. Segundo Oliveira (2003), os três níveis da “educação profissional” determinados por esse decreto responderam tanto aos interesses dos setores governamentais, por diminuir a demanda para o ensino superior, quanto do setor produtivo, por disponibilizar uma capacitação mais rápida de trabalhadores. (AMARAL; OLIVEIRA, 2007, p. 173). 
O atual presidente Luiz Inácio Lula da Silva tomou a decisão de revogar o decreto 2.208/97, permitindo assim que restabelecesse a ligação entre o ensino médio e o técnico de nível médio. Com a nova legislação, através do decreto n° 5.154, de 23 de Junho de 2004, a Educação Profissional técnica de nível médio pode ser desenvolvida de forma integrada, articulada, concomitante ou subseqüente ao Ensino Médio. Segundo o então secretário da Educação Profissional e Tecnológica, Eliezer Moreira Pacheco do MEC, indica que investir em ensino técnico e tecnológico é fundamental em países que, como o Brasil, passam por um grande processo de desenvolvimento econômico e social. Nesses casos é imprescindível que haja mão-de-obra qualificada. Com a revolução técnica e científica não há desenvolvimento sem que uma ampla e eficiente rede de educação seja formada. Mesmo que, para as dimensões nacionais, a rede pública ainda seja pequena, os cursos nesses níveis ainda são muito procurados, seja em escolas públicas ou particulares. Há grande demanda devido a excelência do ensino e pela alta taxa de empregabilidade imediata, o que nem sempre acontece na maioria dos cursos superiores (BRASIL, 2004). 

O novo decreto ajudou a restabelecer os princípios da educação profissional com a educação básica que é direito e necessidade tanto das pessoas quanto do País. (FALCÃO, 2007). Esses direitos podem ser descritos:

Defesa de uma organização da educação profissional organicamente integrada à organização da educação nacional, com políticas nacionais coordenadas pelo Ministério da Educação, articuladas às de desenvolvimento e às de geração de trabalho e renda, em cooperação com outros ministérios e com os governos estaduais e municipais;  definição de responsabilidades em termos de financiamento da educação profissional, mediante a constituição de um fundo nacional com esse objetivo, bem como do controle social de gastos e investimentos, dando-se preferência às instituições do setor público. Com a revogação do decreto, instituiu-se também o Fórum Nacional de Educação Profissional, reunindo os diversos ministérios vinculados ao tema, a rede federal de educação tecnológica, as centrais sindicais e o sistema empresarial, dentre outros, na esteira do compromisso do Partido dos Trabalhadores de fortalecer a democracia participativa.  (FALCÃO, 2007, O Globo).

Podemos verificar que, historicamente, a linha central das políticas para o ensino médio tem sido organizada em torno da relação capital e trabalho, atendendo em geral os interesses do capital. Por este motivo, a legislação recente mantém a lógica da escola estruturalmente dualista.

Basta verificar a trajetória da educação profissional no Brasil que sempre tencionou a caminhar para a dualidade, para compreender que esta modalidade de ensino sempre  esteve atrelada aos interesses econômico-sociais e que a simples adoção de novos conceitos não tem mudado a essência dessa política. Porém, apenas atualiza uma mesma concepção: a de uma educação cientifica destinada aos dirigentes; educação cientifica e técnica para determinada casta da classe trabalhadora e outra qualificação aligeirada aos demais que não terão acesso às mudanças do aparelho produtivo. (CAMPOS; MAXIMO, 2006, P.46/47).
Os desafios para enfrentar a problemática da dicotomia, segundo Kuenzer, (1997), requerem o reconhecimento de que a dupla função de preparar o cidadão para o mercado de trabalho e para dar continuidade aos estudos constitui- se em uma questão complexa que extrapola os aspectos pedagógicos, mas remete-se à política, determinada pelas mudanças nas bases materiais de produção.

Consideramos que não é suficiente apenas reformar a legislação para transformar a realidade educacional de uma sociedade dividida pelas relações estabelecidas entre capital e trabalho. É crescente a exclusão e a diminuição dos recursos públicos para a área social, sem considerar a realidade do modelo econômico brasileiro, com sua carga de desigualdade decorrentes das diferenças de classe e de especificidades derivadas de um modelo de desenvolvimento desequilibrado, que reproduz internamente as mesmas desigualdades e desequilíbrios que ocorrem entre os países, no âmbito da internacionalização do capital.

    A dualidade estrutural, que mantém o ensino, principalmente o nível médio ao longo da historia da educação brasileira, tem suas raízes na forma como a sociedade se organiza, que expressa às relações e contradições do capital e trabalho. Ao se pretender superar a divisão social na escola, através de uma nova concepção de organização escolar, revela-se uma reorganização apenas superficial, de forma ideológica que não oferece condições para a real unitariedade do ensino e superação das desigualdades socioeconômicas e educacionais.
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